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RESUMO

Objetivo: Avaliar a compra dos alimentos da agricultura 
familiar pelos agentes executores do PNAE e verificar o 
estado nutricional de crianças menores de cinco anos 
no estado do Rio Grande do Norte (RN) de 2013 a 2017. 
Método: Trata-se de um estudo ecológico longitudinal, 
cuja unidades de análise foram os 167 municípios do 
RN. Os programas utilizados para coleta de dados foram 
o SISVAN-WEB e o FNDE. Assim,  realizou-se a análise 
espacial dos dados que foram apresentados em mapas 
temáticos. Resultados: Apenas 15% dos munícipios do 
RN atingiram o mínimo de 30% estabelecido pelo FNDE 
para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 
familiar  para alimentação escolar. Em relação ao déficit 
de estatura em crianças menores de cinco anos no RN, 
a maioria dos municípios tinha prevalências altas entre 
10% a 33,74%. Verificou-se, então, as altas prevalências 
de excesso de peso no RN com percentuais que 
variavam de 30 a 50.1%, na maioria dos municípios. 
Não foi verificada autocorrelação espacial entre os 
dados da compra da agricultura familiar e excesso de 
peso, mas o déficit de estatura obteve uma correlação 
fraca. Conclusão: Conclui-se que  o RN possui um baixo 
número de municípios que compram 30% ou mais de 
gêneros da agricultura familiar para o PNAE. Já o excesso 
de peso em crianças menores de cinco anos prevaleceu 
em quase todo estado e o déficit de estatura está acima 
do esperado em vários municípios, porém, a região 
do Seridó destacou-se com menores prevalências do 
déficit de estatura.
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INTRODUÇÃO

As primeiras atuações governamentais 
voltadas para alimentação e nutrição no Brasil 
iniciaram em 1930, quando a desnutrição 
e a fome foram identificadas como graves 
problemas de saúde pública no país. Após 
vários inquéritos alimentares verificou-se que 
tanto os trabalhadores como a população em 
geral tinham situações alimentares precárias 
(PEIXINHO, 2013).

Entre os programas criados para o combate a 
fome estava a Campanha Nacional da Merenda 
Escolar que contava com doações internacio-
nais de alimentos. Entre os incentivadores para 
criação deste programa pode-se citar o médico, 
professor, sociólogo e político, Josué de Castro. 
A sua grande contribuição na década de 50:

Como deputado federal e Presidente 
do Conselho Executivo da Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), que visava despertar 
a consciência mundial para o problema 
da fome e da miséria e promover 
projetos com objetivo de erradicar a fome 
(PEIXINHO, 2013, p. 2).

Nos anos de 1995 a 2010, o programa 
supracitado passou a se chamar Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que 
atualmente assegura a alimentação escolar 
dos estudantes da educação básica matri-
culados em escolas públicas e filantrópicas. 
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Nesse período, o PNAE aumentou sua cober-
tura populacional de 33,2 milhões para 45,6 
milhões de escolares e, com relação aos 
recursos financeiros, passou de 590,1 milhões 
para 3 bilhões de reais (PEIXINHO, 2013).

Além disto, o programa tem como objetivo 
contribuir para crescimento e o desenvolvi-
mento biopsicossocial, a aprendizagem, o 
rendimento escolar e a formação de práticas 
alimentares saudáveis dos alunos, por meio 
de ações de educação alimentar nutricional 
e da oferta de refeições que cubram parte 
de suas necessidades nutricionais durante o 
período letivo (BRASIL, 2009).

Em 2006, foi realizada a pesquisa nacional 
de cardápios pela coordenação geral do 
PNAE/FNDE, em todo território nacional. 
Essa análise tinha como finalidade verificar 
a qualidade nutricional dos alimentos ofer-
tados nas escolas públicas e creches. Em 
relação à conformidade com a legislação 
para elaboração dos cardápios no PNA, em 
que deve ter obrigatoriamente a oferta de 
três porções de frutas e /ou hortaliças por 
semana, foi identificado que 41% dos cardá-
pios não apresentavam nenhuma fruta e 
16% não continham hortaliças na semana 
(PEIXINHO, 2013).

Uma grande contribuição para a melhoria 
da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 
no PNAE foi a Lei n° 11.947/2009 que trouxe 
modificações importantes para o programa, 
entre  elas, conforme previsto no seu Art. 
14, a recomendação de que do total dos 
recursos financeiros repassados pelo FNDE, 
no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta 
por cento) deverão ser utilizados na compra 

de gêneros alimentícios diretamente da agri-
cultura familiar e do empreendedor familiar 
rural ou de suas organizações, priorizan-
do-se os assentamentos da reforma agrária, 
as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas (BRASIL, 2009).

De acordo com Campos (2020), especia-
lista em agricultura orgânica, 

A agricultura familiar se refere a toda 
forma de cultivo da terra e produção rural 
cuja gestão e mão de obra sejam majori-
tariamente provenientes do núcleo fami-
liar. Ao contrário da agricultura patronal, 
que dispõe da contratação de trabalha-
dores para atuação em grandes sistemas 
produtivos de médias e grandes proprie-
dades, a agricultura familiar tem como 
característica a produção a partir de lotes 
menores de terra, com uma maior diver-
sidade produtiva, em que a família é, ao 
mesmo tempo, proprietária, gestora e 
responsável por toda produção e comer-
cialização com isso garante a sua alimen-
tação e renda financeira (s.p. texto virtual).

Sendo assim, a Agricultura Familiar (AF) 
através do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar tem um papel de grande valia para 
economia local, pois beneficia os pequenos 
agricultores locais, gerando emprego, renda 
e, principalmente, soberania alimentar 
(MOSSMANN; TEO, 2017). 

O PNAE é uma estratégia importante de 
promoção da alimentação saudável, já que traz 
como obrigação a oferta de frutas e hortaliças, 
proibição de bebidas de baixo valor nutricional, 
a exemplo dos refrigerantes e sucos em pó e 
restrição de alimentos com alta quantidade de 
gordura, sal e açúcar (PEIXINHO, 2013).
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Com isto, este programa contribui para 
promoção de hábitos saudáveis desde a 
infância. Portanto, se faz importante estudos 
que avaliem a execução deste programa no 
país. Nessa perspectiva, o presente trabalho tem 
como objetivo avaliar a compra dos alimentos 
da agricultura familiar pelos agentes execu-
tores do PNAE e verificar o estado nutricional de 
crianças menores de cinco anos no estado do 
Rio Grande do Norte (RN) de 2013 a 2017.

2 REFERÊNCIAL TÉORICO

2.1 SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL

A alimentação adequada é um direito 
essencial de todo indivíduo, garantido na 
constituição. Os primeiros pensamentos com 
relação a SAN surgiram logo após a Primeira 
Guerra Mundial, quando a situação da fome 
e da pobreza já tinha chamado a atenção 
dos países como um problema múltiplo e 
agressivo (BRASIL, 2006). Desse modo, foi 
sugerido em conferências internacionais 
estratégias de combate à fome e que recu-
perasse a economia, promovendo a sobe-
rania alimentar dos povos a fim de atender 
ao Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) (ALBUQUERQUE, 2009).

No Brasil, o conceito adotado de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) foi estabelecido 
em 2006, conforme apresentado no Art. 3° 
da Lei Orgânica da Segurança Alimentar e 
Nutricional (LOSAN), a SAN:

Consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso 
a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promo-
toras de saúde que respeitem a diver-
sidade cultural e que sejam ambien-
tais, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis (BRASIL, 2006,  p. 1).

A SAN, vai muito além do acesso à alimen-
tação saudável, apoia e está intimamente 
ligada ao DHAA que tem como diretrizes a 
garantia do direito universal, indivisível, inalie-
nável, interdependente e inter-relacionados 
em sua realização, ou seja, para se ter SAN 
o Estado deve assegurar as necessidades 
básicas do indivíduo e/ou os meios para 
alcançá-la (ERHARDT, 2015).

2.2 AGRICULTURA FAMILIAR E 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Sabe-se que é dever do Estado desen-
volver estratégias que promovam a SAN, que 
garantam o acesso universal e condições de 
produção. Desse modo, a SAN deve assegurar, 
entre outras coisas, a ampliação da produção 
alimentar, assim como a geração de trabalho 
e renda (BRASIL, 2006).

A priorização de políticas públicas com 
foco na produção local de alimentos pode 
desenvolver a AF, com uma economia de 
desenvolvimento descentralizado, direcio-
nada para a sustentabilidade.

Segundo Gehlen (2004), quando o modelo 
da agricultura familiar é conduzido por políticas 
adequadas, este se mostra econômica e social-
mente eficiente, sensível às questões ambien-
tais. Com isso, pensando no fortalecimento da 
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agricultura familiar e na promoção da SAN, o 
Governo Federal sancionou a Lei n° 11.947, em 
junho de 2009, que dispõe no seu artigo 14, a 
obrigatoriedade da utilização de, no mínimo, 
30% dos recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Escolar (FNDE). Tais recursos 
devem ser destinados ao PNAE para a aqui-
sição de alimentos produzidos pela agricultura 
familiar (BRASIL, 2009).

No Brasil, a Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição recolocou a situação alimentar e nutri-
cional na discussão das políticas públicas, desta-
cando a importância da educação  alimentar e 
nutricional como um componente indispensável 
na promoção da saúde desde os anos iniciais de 
vida (EINLOFT; COTTA; ARAUJO, 2018). 

Assim, para Gouvêa (1999), a Educação 
Alimentar e Nutricional (EAN) deve ser desen-
volvida a partir da pré-escola, pois nessa fase 
as crianças  têm maior aceitação e capacidade 
de adotar novos hábitos, além de serem exce-
lentes mensageiras das informações para sua 
família e de todos que estão em sua volta.

Nesse aspecto, a escola exerce um grande 
papel de incentivar hábitos alimentares 
saudáveis, tendo em vista que uma alimen-
tação balanceada desde a infância pode 
prevenir doenças de origem ou com inter-
ferência nutricional, como as imunológicas, 
complicações cardíacas, hipertensão, obesi-
dade, desnutrição e outras patologias dire-
tamente ligadas à alimentação. Por isso, é 
necessário educar sob esse aspecto desde a 
primeira fase da vida (CUNHA, 2014).

Destaca-se a influência da EAN e da 
garantia da alimentação saudável, como uma 

estratégia de grande valia para a promoção 
da saúde desde os primeiros anos de vida. 
Um grande avanço no PNAE foi a garantia, 
na legislação, da atuação do nutricionista em 
âmbito escolar como o responsável técnico 
(RT), exercendo, assim, funções importantes 
como elaboração e adequação de cardápio 
de acordo com a oferta local e conforme os 
parâmetros estabelecidos pelo PNAE, de 
atender no mínimo 15% das necessidades 
diárias (BRASIL, PNAE, 2019).

O nutricionista é o técnico responsável pela 
alimentação escolar, que desde 2006, além de 
coordenar o diagnóstico e o monitoramento 
do estado nutrional dos estudantes, dentre 
suas funções no PNAE, está a de planejar o 
cardápio da alimentação escolar de acordo 
com   os requerimentos nutricionais de cada 
faixa etária, observando os hábitos alimen-
tares da região. Deve ainda utilizar gêneros 
alimentícios da agricultura  familiar, optando, 
preferencialmente, por alimentos orgânicos 
em nível local, regional, territorial, estadual ou 
nacional, nesta ordem de prioridade (SANTOS 
et al., 2012).

Além disso, conforme a Resolução nº 600 de 
2018 do Conselho Federal de Nutricionistas,  , é 
papel do profissional de nutrição: a solicitação 
de insumos para merenda escolar; desenvolvi-
mento dos cardápios adequados, levando em 
consideração a cultura e diversidade de cada 
região; supervisão no preparo, transporte e 
armazenamento correto dos insumos; implantar 
as boas práticas, controle higiênico sanitária; 
treinamento dos manipuladores; avaliação do 
estado nutricional dos escolares; teste de acei-
tabilidade das preparações e realizar práticas 
de educação alimentar e nutricional.
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2. 3 MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DO 
ESTADO NUTRICIONAL EM CRIANÇAS

A antropometria é constantemente utili-
zada na avaliação do estado nutricional tendo 
em  vista que é um método pouco invasivo de 
fácil aplicação e interpretação dos resultados 
e de custo baixo. As curvas de referência 
utilizadas na avaliação do estado nutricional 
das crianças são recomendadas e adotadas 
pela Organização Mundial de Saúde, permi-
tindo a classificação do estado nutricional 
infantil por meio de dados antropométricos 
(MONTARROYOS et al, 2013).

A avaliação antropométrica exerce funda-
mental importância para avaliar o excesso de 
peso como também o risco de mortalidade 
associado à desnutrição. É realizada como 
forma de prevenir a obesidade, assim como as 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), 
relacionada à ingestão excessiva de alimentos 
calóricos (MONTARROYOS et al, 2013).

Dessa forma, como explicita Gaíva et al 
(2018, p. 11),

O crescimento e desenvolvimento é 
um importante indicador da qualidade 
de vida e da saúde infantil em razão da 
sua estreita relação com os aspectos 
socioeconômicos, ambientais e culturais 
da população, ou seja, crianças subme-
tidas às condições adequadas de saúde, 
alimentação e cuidados tendem  a crescer 
e a desenvolver todo o seu potencial.

O Sistema de Vigilância Alimentar e 
Nutricional (SISVAN) é preenchido por dados 
advindos do SUS na atenção básica por 
profissionais de saúde. Após os profissionais 

fornecerem os dados do atendimento no 
sistema, este, por sua vez, irá transformar 
esses dados em indicadores do perfil nutri-
cional do público atendido de diferentes ciclos 
de vida. Esses indicadores serão utilizados 
para a análise das políticas públicas voltadas 
para SAN (BRASIL, SISVAN, 2019).

3 PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

Trata-se de uma pesquisa avaliativa, com 
uso de dados secundários e classificada como 
um estudo ecológico e longitudinal do período 
de 2013 a 2017. As unidades de análise de estudo 
foram os 167 municípios do RN.

As variáveis do estudo foram o déficit de 
estatura e excesso de peso em crianças 
menores de cinco anos atendidas na atenção 
básica; na primeira, o índice foi avaliado 
conforme os indicadores propostos pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), em 
que a baixa estatura para idade é classificada 
com o valor de estatura abaixo de menos 
2 desvios-padrão da mediana (abaixo de -2 
escores-z) (WHO, 2006).

Portanto, neste estudo foi considerado como 
“déficit” de estatura a soma do percentual de 
crianças com estatura baixa e muito baixa para 
a idade, dados que foram obtidos por meio dos 
relatórios do “Sistema de Vigilância Alimentar 
e Nutricional” nos anos de estudos (BRASIL, 
SISVAN, 2019).

Já para avaliar o excesso de peso consi-
derou-se também os parâmetros da OMS de 



97 iNpública | v. 1 | n° 1 | 2022A Reinveção da Gestão Pública
Novos Cenários, Novos Desafios

ARTIGOS

2006, recomendados pelo Ministério da Saúde, 
para crianças de 0 a 5 anos, em que o z escore 
acima de +1 foi considerado excesso de peso e 
os resultados < +1 foram classificados na cate-
goria sem excesso de peso (WHO, 2006).

A fim de comparar o percentual do déficit 
de estatura e de excesso de peso, se estavam 
dentro dos padrões populacionais esperados, 
foi utilizada como referência a curva  de cres-
cimento em uma população saudável com 
uma distribuição normal em que se espera. 
Além disso, foi considerado para o déficit de 
estatura o indicador da RIPSA (2012) no Brasil, 
em que a meta populacional de déficit de 
estatura em crianças menores de cinco  anos 
deve ser abaixo de 10%.

Outra variável analisada foi o percentual 
de compra direta de alimentos da agricul-
tura familiar para o PNAE. Nesta, foram utili-
zados dados referentes ao uso dos recursos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), com gêneros alimentícios 
provenientes diretamente da agricultura fami-
liar e do empreendedor familiar rural ou suas 
organizações para a alimentação escolar 
pelos municípios do RN, referentes  à média 
do período de 2013 a 2017, coletados no site do 
FNDE (FNDE, 2019). Esta variável foi classifi-
cada como “não cumpriu” nos municípios que 
adquiriram menos de 30% (trinta por cento) e 
“cumpriu” nos municípios que adquiriram 30% 
ou mais dos recursos com a compra gêneros 
alimentícios da agricultura familiar, conforme 
disposto na legislação.

Para análise dos dados foram utilizados 
os seguintes softwares: Microsoft® Excel® 
2013 para organização dos dados do FNDE 

e o TerraView versão 4.2.2 para a construção 
dos mapas temáticos e análise do auto corre-
lação espacial.

Ademais, foram avaliadas a dependência 
espacial através do coeficiente de auto corre-
lação global de Moran e a análise do Moran 
local que determina a dependência dos 
dados com relação aos seus vizinhos, sendo 
convencionalmente chamado de Indicadores  
Locais de Associação Espacial (LISA). A esta-
tística analítica espacial foi realizada a partir 
da média das variáveis déficit de estatura, 
excesso de peso e compra da agricultura  
familiar no período avaliado.

4 APRESENTAÇÃO  
DOS RESULTADOS

No período de 2013 a 2017, dos 167 municípios 
do estado do Rio Grande do Norte avaliados, 
apenas 25 (15%) cumpriram os 30% da aqui-
sição de gêneros alimentícios da agricultura 
familiar para o PNAE, como recomendado na 
legislação, sendo estes municípios: Parelhas, 
São Fernando, João Dias, Lucrécia, José da 
Penha, Venha Ver, Rafael Fernandes, Doutor 
Severiano, Portalegre, Riacho da Cruz, Açu, 
Ipanguaçu, Itajá, Porto do Mangue, Parazinho, 
Riachuelo, São Paulo do Potengi, Lagoa de 
Velhos, Campo Redondo, Parnamirim,  Monte 
Alegre, Lagoa de Pedras, Passagem, Senador 
Georgino Avelino e Pedro Velho. Além disto, o 
Moran global mostra (I =0,01748; p=0,35) que 
não há correlação espacial na compra da agri-
cultura familiar para o PNAE no RN, conforme 
apresentado na figura 1.
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Figura 1: Mapa temático dos municípios do Rio Grande 
do Norte com relação à média de compra da agricul-
tura familiar no período de 2013 a 2017

Figura 3: Distribuição espacial dos clusters do déficit de 
estatura nos anos de 2013 a 2017 das crianças menores 
de cinco anos, com LISA estatisticamente significativo 
(MoranMap), Rio Grande do Norte, 2013 a 2017.

Fonte: autoria própria.

De acordo com a figura 2, a maioria dos 
municípios tinha prevalências altas de 
déficit de estatura em crianças menores 
de cinco anos, entre 10% a 33,74%. Ainda foi 
visto que ocorreu  uma menor prevalência 
do déficit de estatura na Região do Seridó, 
destacando-se os municípios  de Cruzeta 
(6,14%) e Acari (7,55%), seguido das regiões do 
Alto Oeste e Oeste Salineira. Ainda  os resul-
tados mostram para o déficit de estatura um 
Moran global de I =0,2282 e p=0,01 que indica 
uma correlação espacial fraca no déficit de 
estatura no RN.

Figura 2: Mapa da prevalência do déficit de estatura 
das crianças menores de cinco anos nos municípios 
do Rio Grande do Norte, 2013 a 2017.

Fonte: autoria própria.

Na análise de clusters (Figura 3), verifica-se 
que houve a formação de um cluster do tipo 
baixo-baixo, composto por municípios da 
Região Seridó, com baixas prevalências de 
déficit de estatura.

Fonte: autoria própria.

Por último, a figura 4 mostra que dos 167 
municípios do RN apenas Acari e Martins 
não apresentaram percentual maior que 30% 
em relação ao excesso de peso das crianças 
menores de cinco anos, no período analisado, 
ou seja, com exceção dos municípios citados 
acima todas as demais cidades estão com alta 
prevalência de excesso de peso com percen-
tuais que variam de 30 a 50.1%. Por outro lado, a 
análise de correlação espacial mostra que não 
há correlação entre os dados de excesso de 
peso nos municípios com I = 0,0026 e p=0,38.

Figura 4: Mapa da distribuição prevalência de excesso 
de peso em crianças menores de cinco anos no Rio 
Grande do Norte,2013 a 2017.

Fonte: autoria própria.
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4 DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS

Um estudo realizado em Florianópolis, em 
2012, apontou que no Brasil 47,4% dos muni-
cípios adquiriram alimentos da agricultura 
familiar para o PNAE no exercício de 2010  
e o percentual de compra nestes municípios 
foi, em média, de 22,7%. No presente estudo, 
a média de compra entre 2013 a 2017 mostra 
que a situação no estado do Rio Grande  
do Norte também  está muito abaixo do preco-
nizado pelo PNAE, apenas 15% dos municí-
pios atingiram os 30% (mínimo de compra da 
AF) e 85% não compraram ou não atingiram 
essa média.

Uma outra pesquisa realizada no RN, em 
2017, com dados obtidos através de questio-
nários aplicados em sete municípios asses-
sorados, pelo plano de trabalho do Centro 
Colaborador em Alimentação e Nutrição 
Escolar/Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte  (CECANE/UFRN), apontou que no 
ano de 2016 apenas três municípios relataram 
ter comprado gêneros alimentícios prove-
nientes da AF (Agricultura Familiar), sendo 
essa aquisição abaixo do estabelecido pelo 
PNAE, ficando na faixa de 1% a 30% da compra. 
(SANTOS, 2017).

No estudo supracitado, no ano de 2017,  
a situação era ainda mais alarmante, dos sete 
municípios assessorados nenhum relatou 
estar comprando gêneros alimentícios prove-
nientes da AF, o que demonstra o quanto  
é necessário fortalecer essas políticas e 
uma boa estratégia seria através da maior 
atuação do Conselho de Alimentação Escolar 

(CAE), órgão público que atua na fiscalização  
e assessoria dos recursos financeiros 
advindos do PNAE junto às entidades execu-
toras (SANTOS, 2017).

O estudo de Silva (2018) mostrou que 
53% dos municípios do RN não tinham qual-
quer tipo de conhecimento da existência do 
Conselho Alimentar Escolar. Um outro fator 
que poderia está influenciando a baixa aqui-
sição de alimentos advindos da agricultura 
familiar  no RN, apresentado no estudo, seria 
a ausência de mercado ou não ter produtores 
regulamentados no Cadastro Nacional de 
Agricultura Familiar (CAF) (SILVA, 2018).

Outro fator que pode interferir na alimen-
tação escolar é o valor financeiro per capita 
baixo repassado pelo FNDE e, portanto, para 
adequada oferta da alimentação escolar as 
prefeituras teriam que fazer a contrapartida 
para compor um cardápio minimamente 
adequado nos 200 dias letivos. Por outro lado, 
a insuficiência na compra da agricultura fami-
liar desfavorece a seguridade do DHAA e da 
SAN, além disso, prejudica a situação socioe-
conômica dos pequenos agricultores e da 
economia local (SANTOS et al, 2014).

No presente estudo verificou-se que nas 
cidades do RN ocorreu um percentual de 
déficit de estatura maior que 2,3% como esta-
belecido nas curvas de crescimento popu-
lacional (BRASIL, 2011), em todos os municí-
pios, assim como, um baixo investimento em 
quase todo estado na compra de gêneros da 
agricultura familiar. Porém, não houve auto 
correlação espacial  na média de compra da 
AF, já o déficit de estatura apresentou um auto 
correlação espacial do tipo fraca.
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Um fator que pode explicar a baixa corre-
lação espacial do déficit é o fato do déficit 
de estatura ter causas multifatoriais como o 
baixo peso ao nascer, a situação socioeconô-
mica e o estilo alimentar das crianças, como 
mostra o estudo em Ponta Grossa no muni-
cípio do Paraná no Brasil em 2007, em que a 
baixa estatura esteve associada às seguintes 
variáveis: baixo peso  ao nascer, baixa escola-
ridade materna e baixo nível socioeconômico 
(ORLONSKI et al, 2009).

A Organização das Nações Unidas indica 
que 34% das crianças do mundo apresentam 
déficit de estatura. Esse percentual ainda é 
maior quando comparado aos países menos 
desenvolvidos; já no Brasil o déficit de altura das 
meninas menores de cinco anos caiu 85% de 
1974 a 2007 e dos meninos a redução foi de 77% 
no mesmo período (EDRAZA; MENEZES, 2014).

De acordo com o Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2011), a estatura para idade indica o 
crescimento  linear da criança e representa 
o seu estado nutricional. Os déficits de altura 
nas crianças menores de cinco anos corres-
pondem aos que apresentaram déficit de 
peso anteriormente e desnutrição crônica. 
Além disso, a altura não pode ser recupe-
rada em momentos posteriores, de modo que  
esse déficit é levado para toda a vida. Por isso 
é importante manter o acompanhamento da 
gestação e durante o crescimento da criança 
(LAMARCA; VETTORE, 2013).

O déficit de estatura assim como o excesso 
de peso tem causas multifatoriais, como por 
exemplo, a deficiência de alguns micronu-
trientes que exercem grande impacto no cres-
cimento e desenvolvimento infantil. Um estudo 

realizado em 2011, na Paraíba, relata que a defi-
ciência de zinco pode afetar a estatura das 
crianças tanto em estados de deficiência leve 
como moderada  e as evidências fisiológicas 
e experimentais colocam a importância dos 
micronutrientes ferro e zinco no desenvolvi-
mento e déficit cognitivo nos primeiros anos 
de vida (PEDRAZA; QUEIROZ, 2011).

Uma outra possível causa para o déficit 
de estatura é a deficiência do “GH” (hormônio 
do crescimento), produzido na hipófise, que 
tem causas desconhecidas, no entanto, 25% 
dos casos estão relacionados a tumores 
cerebral, radiação na região da coluna, infec-
ções ou doenças crônicas como diabetes e 
outros deste modo, em que o corpo acaba 
por concentrar toda energia e atenção  
no combate a esses agravos, deixando a 
condição do crescimento para segundo plano 
(CALABRIA, 2020).

Esse déficit pode ainda apresentar conse-
quências severas na criança desde cabelos 
finos com ausência de comprimento do fio, 
voz estridente, problemas na maturação 
óssea e dentição atrasada para idade nas 
crianças. Segundo Pedraza e Menezes (2014), 
as complicações mais severas exercem 
grande influência no desenvolvimento motor, 
mental e no  desempenho escolar.

No RN, foi observado uma distribuição de 
30 a 50% para excesso de peso e um percen-
tual maior que 2,3% para déficit de estatura. 
Esses resultados são muito além do esperado 
para um diagnóstico saudável desse público, 
tendo em vista que as curvas de crescimento 
utilizadas para avaliar uma população em 
condições normais no Brasil preconizam uma 
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distribuição normal de 2,3% da população 
com déficit de estatura e 15,9% de excesso de 
peso (BRASIL, 2011).

Além do mais, os resultados expressos 
neste trabalho apresentaram percentual de 
30%  de excesso de peso em apenas duas 
cidades de todo estado (Acari e Martins), 
os demais chegaram a atingir 51,10%. Esse 
cenário é preocupante, tendo em vista que a 
obesidade infantil vem aumentando e é consi-
derada um problema de saúde pública global 
pela Organização Mundial da Saúde. Em 
2014, estimava-se, que cerca de 43 milhões 
de crianças menores de 5 anos  estaria com 
sobrepeso no mundo todo, sendo 8 milhões 
em países desenvolvidos e 35 milhões  em 
países em desenvolvimento e em 2020 
aumentaria para cerca de 60 milhões (ONIS; 
BLÖSSNER; BORGHI, 2010).

O excesso de peso em crianças está 
presente nas cinco regiões do país (em média 
de 12%), de acordo com o estudo realizado nas 
áreas urbanas do Brasil em 2006. Com relação 
à idade, foi observada uma associação linear 
inversa: quanto menor a idade da criança, 
maiores as prevalências de excesso de peso 
e em crianças de 12 a 24 meses a prevalência 
de excesso de peso foi 45% maior em relação 
àquelas de 48 meses ou mais (MÜLLER. et al, 
2014). As consequências para esse problema 
na infância são consideradas de alto risco, 
tendo em vista que pode desencadear preco-
cemente as doenças crônicas como diabetes, 
hipertensão, dores musculares, acne, coles-
terol alto, doenças no fígado, complicações 
renal e, principalmente, pode prejudicar a 
formação óssea, muscular e esquelética 
(WEFFORT, 2019).

No ano de 2014, em Pernambuco, foram 
avaliadas 253 crianças divididas em dois 
grupos: no grupo com excesso de peso cerca 
77% apresentavam consumo calórico exces-
sivo, ou seja, o consumo alimentar apresentou 
papel importante, mas existem outras variáveis 
que contribuem para o excesso de peso infantil. 
Sendo assim, reconhecido que o problema 
tem origem multicausal é importante nortear 
as políticas públicas voltadas para este grupo 
de forma Intersetorial (SANTOS, 2015).

O baixo investimento de alimentos 
advindos da agricultura familiar pode ser um 
dos fatores contribuintes para o excesso de 
peso, como também para o déficit de estatura 
nas crianças. Nesta pesquisa não foi avaliada 
a relação direta entre os municípios nas carac-
terísticas de déficit de estatura e excesso 
de peso. Porém, outros estudos desenvol-
vidos no país em vários  estados, inclusive no 
RN, apontaram outras causas relacionadas 
a esses problemas nutricionais como: o 
consumo alimentar, a situação socioeconô-
mica dos pais, nível de escolaridade da mãe 
e o tempo de aleitamento materno (SANTOS, 
2015; ORLONSKI et al, 2009).

Contudo, o PNAE ao incentivar a compra de 
alimentos a partir da agricultura familiar exerce 
grande importância na segurança alimentar e 
nutricional, uma vez que o cardápio desenvol-
vido, obrigatoriamente, por uma responsável 
técnica nutricionista, deve atender no mínimo 
15% das necessidades nutricionais diária dos 
escolares (BRASIL, 2013).

Além disto, o PNAE utiliza de estratégias que 
fortalece o interesse em consumir alimentos 
saudáveis como frutas e hortaliças através da 
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educação alimentar e nutricional, com  isso, 
auxilia também na prevenção de doenças. 
Mas essas ações só serão plenamente efeti-
vadas  com a participação dos órgãos gover-
namentais, da escola, sociedade e serviços 
de saúde juntamente com o auxílio da família.

Esta pesquisa possui limitações nas 
análises, pois utilizou dados secundários, 
sendo assim necessários estudos locais que 
apresentem um diagnóstico mais conciso 
dos problemas enfrentados pelos municípios, 
juntamente com uma análise das estratégias 
de políticas públicas  executadas no RN, a fim 
de aprimorá-las e, com isso, contribuir para 
melhorar o estado nutricional das crianças e 
aumentar a compra de alimentos da AF para 
o PNAE, o que irá favorecer a SAN e o DHAA.

5 CONCLUSÃO

De acordo com os resultados apresen-
tados, o Rio Grande do Norte possui um baixo 
número de municípios que compram 30% 
ou mais de gêneros da agricultura familiar 
para o PNAE. Ainda conclui-se que o excesso 
de peso infantil prevaleceu em quase todo 
estado com valores elevados e o déficit de 
estatura está acima do esperado em vários 
municípios, porém, a região do Seridó desta-
cou-se com menores prevalências do déficit 
de estatura em seus municípios.
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